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INTRODUÇÃO

E
stima-se que mundialmente 41% de todas as
gravidezes sejam indesejadas e que, destas,
aproximadamente metade termine em IVG.1

Sabe-se que a melhoria da acessibilidade ao
planeamento familiar e à contraceção se associam a
uma diminuição destas gravidezes e, consequente-
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RESUMO
Introdução: Melhor desempenho nos cuidados de planeamento familiar (PF) permitiria, teoricamente, reduzir as taxas de gra-
videzes indesejadas e, consequentemente, as interrupções voluntárias da gravidez (IVG).
Objetivos:Verificar a existência de associação entre fatores organizacionais dos cuidados de saúde primários (CSP) e o recur-
so à consulta de IVG do Hospital Beatriz Ângelo, na população de mulheres que a esta recorreu durante o ano de 2018.
Métodos: Estudo observacional, analítico e transversal. Os dados foram colhidos da base de dados da consulta de IVG do ano
2018 e do Registo de Saúde Eletrónico. Foi realizada uma análise estatística descritiva e inferencial utilizando o programa SPSS®.
Resultados: Cerca de 39,1% das mulheres que realizaram uma IVG pertenciam a uma UCSP, 38,3% a uma USF modelo A e
22,6% a uma USF modelo B, sendo que 21,5% não tinham médico de família (MF). Após ajuste dos dados verificou-se que as
utentes de uma USF modelo B ou com MF realizaram significativamente menos IVG (p=0,009 e p=0,001, respetivamente). As
utentes de USF modelo B tiveram mais consultas nos CSP (p<0,001) e utilizaram mais métodos contracetivos (p=0,022) nos
12 meses prévios à IVG. Também as mulheres com MF realizaram mais contraceção no ano anterior à IVG (p<0,001).
Conclusões: O melhor acesso aos CSP e o maior uso de contraceção que se verificam entre as utentes de USF modelo B ou
com MF associam-se a uma menor realização de IVG. Ter MF mas, principalmente, pertencer a uma USF modelo B revela-se
protetor face à realização de IVG, evidenciando a necessidade de atribuir MF a toda a população, melhorar a acessibilidade aos
serviços de PF e incentivar a autonomia organizacional ao nível dos CSP.

Palavras-chave: Aborto legal; Serviços de planeamento familiar; Cuidados de saúde primários; Comportamento contracetivo.

mente, dos abortos voluntários,2-7 observando-se este
fenómeno um pouco por todo o mundo mas, em espe-
cial, nos países desenvolvidos.1,8-9 Portugal encontra-se
acima da média europeia em políticas de planeamen-
to familiar, o que pode ter contribuído para que, desde
2011, o número total de abortos voluntários por ano te-
nha vindo a diminuir.10-12 Ainda assim, este número
têm-se mantido sempre acima das 14.500 IVG/ano.10,12

Apesar da segurança dos métodos disponíveis para a in-
terrupção da gravidez, estes procedimentos não são
isentos de risco de complicações, nem se pode despre-
zar o impacto que representam na saúde mental das
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mulheres que a eles recorrem.13-18 Importa, pois, anali-
sar os cuidados de planeamento familiar que têm sido
prestados e identificar áreas de melhoria da qualidade
e da acessibilidade.

Em Portugal, a maioria dos cuidados de planea-
mento familiar são prestados nos cuidados de saúde
primários (CSP). A reforma destes, que se iniciou em
2005, originou tipologias de unidades de saúde organi-
zacionalmente diferentes – as Unidades de Cuidados de
Saúde Personalizados (UCSP) e as Unidades de Saúde
Familiares (USF), que se dividem em dois níveis, as USF
modelo A e as USF modelo B. Todas elas têm a respon-
sabilidade de oferecer cuidados em planeamento fa-
miliar, mas distinguem-se por níveis crescentes de ama-
durecimento organizacional, autonomia, incentivos fi-
nanceiros e desempenhos mais exigentes.19-21 Estudos
indicam que as USF modelo B exibem maior taxa de uti-
lização de consultas de planeamento familiar.22 No en-
tanto, não existem ainda estudos que correlacionem os
níveis organizacionais dos CSP com uma efetiva me-
lhoria de resultados na área do planeamento familiar.

O objetivo deste trabalho foi verificar a existência de
associação entre características organizacionais dos
CSP, nomeadamente a tipologia de unidade de saúde,
ter médico de família atribuído e ter contactos recen-
tes com a unidade de saúde, bem como a realização de
contraceção nos doze meses que antecederam o abor-
to voluntário e o recurso à IVG.

MÉTODOS
Foi realizado um estudo observacional, analítico e

transversal.
Através da base de dados da consulta de IVG do Hos-

pital Beatriz Ângelo foram selecionadas todas as uten-
tes que realizaram um aborto voluntário por opção da
mulher, nesse hospital, durante o ano civil de 2018.

Com base no Registo de Saúde Eletrónico foram ana-
lisadas as variáveis: tipologia de CSP (UCSP, USF mo-
delo A ou USF modelo B), existência de médico de fa-
mília atribuído e número de contactos médicos pre-
senciais com os CSP nos doze meses que antecederam
a realização do aborto voluntário (independentemen-
te da tipologia de consulta). Através da base de dados
da consulta de IVG extraiu-se a variável utilização de
método contracetivo nos doze meses prévios ao abor-
to voluntário (informação transmitida diretamente pela

mulher durante a consulta prévia à IVG). Foram ex-
cluídas as utentes sobre as quais não havia informação
disponível relativamente à tipologia de CSP, atribuição
de médico de família e número de contactos com os
CSP. As referidas variáveis foram colhidas em julho de
2019, sendo que os dados foram anonimizados e não
houve lugar à consulta de qualquer registo clínico.

Para ajuste dos dados recorreu-se à plataforma Bi-
lhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários
(BI-CSP).23 Para a variável tipologia de CSP procedeu-
-se ao ajuste com base no número de utentes do sexo
feminino em idade fértil inscritas na Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT) e área
de referência do Hospital Beatriz Ângelo. Para a variá-
vel existência de médico de família atribuído realizou-
-se o ajuste dos dados a partir do número de utentes ins-
critos (independentemente do sexo e idade) na ARSLVT
e área de referência do hospital. Em ambos os casos, a
informação obtida era relativa a julho de 2019.

Os dados foram tratados no software Microsoft Offi-
ce Excel® e analisados estatisticamente no software IBM
SPSS® v. 25. Para o estudo descritivo procedeu-se à
análise de frequências para os dados categóricos e de
medida de tendência central para os dados quantitati-
vos. Na estatística inferencial utilizou-se o teste do Qui-
-Quadrado ou o teste de Fisher para a avaliação de 
associações entre variáveis categóricas e comparação
de proporções independentes e o teste Kruskal-Wallis
para comparação de medianas de dados quantitativos.
Para todas as análises inferenciais considerou-se um
nível de significância de p<0,05 e um intervalo de con-
fiança de 95% (IC

95%
).Este estudo mereceu o parecer po-

sitivo da Comissão de Ética para a Saúde do Hospital
Beatriz Ângelo.

RESULTADOS
Em 2018 realizaram-se 775 IVG no Hospital Beatriz

Ângelo, 771 das quais por opção da mulher (99,6%).
Destas, foi possível apurar as características dos CSP em
728 casos (94,4%), tendo sido estas as mulheres anali-
sadas neste estudo (Figura 1). Relativamente à locali-
zação dos CSP das utentes, 96,2% pertenciam à ARSLVT
e 81,7% à área de influência do hospital (Tabela 1).

Tipologia de cuidados de saúde primários
Entre as mulheres que realizaram um aborto 
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voluntário, 42,6% pertenciam a uma UCSP, 37,8% a uma
USF modelo A e 19,6% a uma USF modelo B.

Ajustando os dados à proporção de mulheres em ida-
de fértil (15-49 anos) inscritas em cada uma das moda-
lidades de CSP na ARSLVT, verificou-se que as utentes
de USF modelo A realizaram significativamente mais
IVG que as mulheres inscritas em UCSP ou USF mode-
lo B (p<0,001). Analisando exclusivamente as mulheres
que pertenciam à área de influência do hospital obje-
tivou-se que as utentes de USF modelo B realizaram
menos abortos voluntários que as restantes (p=0,009)
(Figura 2).

Médico de família
Verificou-se que 78,4% das mulheres que realizaram

IVG tinham médico de família. No entanto, quando se
ajustaram estes dados ao número de utentes com mé-
dico de família na ARSLVT ou na área de influência do
hospital observou-se que as mulheres sem médico de

família realizaram significativamente mais abortos vo-
luntários (p<0,001) (Figura 3). Assim, as mulheres sem
médico de família tinham um risco pelo menos 1,5 ve-
zes superior de realizar uma IVG, quando comparadas
com as mulheres com médico de família (Odds ra-
tio=1,59; IC

95% 
[1,33 ; 1,90]).

Contacto com os cuidados de saúde primários no ano
prévio

As mulheres inscritas em USF modelo B tiveram mais
consultas médicas presenciais nos CSP nos 12 meses
que antecederam a IVG que as inscritas nas restantes
tipologias de CSP (p<0,001) (Tabela 1).

Utilização de métodos contracetivos
As utentes de USF modelo B utilizaram significa-

tivamente mais métodos contracetivos nos 12 meses
prévios ao aborto voluntário que as utentes de 
UCSP (p=0,022), não se tendo verificado diferenças 

775 mulheres realizaram uma IVG no Hospital
Beatriz Ângelo em 2018

771 (99,59%) realizaram a IVG por opção da mulher

– RSE: variáveis tipologia de CSP, médico de família
atribuído e número de contactos médicos presenciais
com os CSP nos 12 meses que antecederam a IVG

– Base de dados da consulta da IVG: utilização de
método contracetivo nos 12 meses que antecederam
a IVG

728 (94,42%) mulheres analisadas

4 (0,41%) mulheres excluídas por
realização de IVG para evitar perigo
de morte ou grave e duradoura lesão 

para a saúde física e psíquica da
grávida

43 mulheres excluídas por não se
conseguir obter informação do RSE

Figura 1. Fluxograma amostral.

Legenda: IVG = Interrupção voluntária da gravidez; RSE = Registo de saúde eletrónico; CSP = Cuidados de saúde primários.



estatisticamente significativas entre as utentes de USF
modelo A e as restantes tipologias. As mulheres com
médico de família também realizaram mais contrace-
ção nos 12 meses que antecederam a interrupção da
gravidez (p<0,001), sendo que o risco de não ter reali-
zado qualquer método contracetivo no ano que ante-
cedeu à realização do aborto voluntário era 2,5 vezes su-
perior se a mulher não tinha médico de família atri-
buído, comparativamente às utentes com médico de fa-
mília (Odds ratio=2,46; IC

95% 
[1,62 ; 3,72]) (Tabela 2).

DISCUSSÃO
Com o presente estudo constatou-se que as mulhe-

res sem médico de família atribuído tinham um risco
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1,5 vezes superior de realizar uma IVG e 2,5 vezes su-
perior de não realizar contraceção nos doze meses pré-
vios. Estes resultados demonstram o papel fundamen-
tal que os médicos de família têm na prestação de cui-
dados preventivos e de planeamento familiar e refor-
çam a importância de atribuir médico de família a toda
a população portuguesa, garantindo a igualdade e fa-
cilidade de acesso aos CSP, bem como a promoção da
literacia em saúde, a partir de uma perspetiva longitu-
dinal.

O modelo USF pauta-se pela atribuição de médico
de família à totalidade dos seus utentes. No entanto, ve-
rificou-se que, na ARSLVT, as mulheres pertencentes a
uma USF modelo A realizavam mais IVG que as 

Localização dos Cuidados de Saúde Primários % (n)

ARSLVT 96,15 (700)

Área de influência do Hospital 81,73 (595)

Fora da ARSLVT 1,92 (14)

Omissos 1,92 (14)

Tipologia de Cuidados de Saúde Primários % (n) p-value*

UCSP 42,58 (310)

USF modelo A 37,77 (275) p<0,001

USF modelo B 19,64 (143)

Médico de família % (n) p-value*

Sim 78,43 (571)
p<0,001

Não 21,57 (157)

Mediana de contactos com os CSP Mediana (AIQ) p-value‡

UCSP 0 (1)

USF modelo A 0 (1) p<0,001

USF modelo B 1 (2)

Métodos contracetivos % (n) p-value*

Sim 36,40 (265)
p<0,001

Não 63,60 (463)

TABELA 1. Características dos cuidados de saúde primários e utilização de
métodos contracetivos das utentes que realizaram uma interrupção 
voluntária da gravidez por opção da mulher

Legenda: ARSLVT = Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; CSP = Cuidados de

Saúde Primários; UCSP = Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados; USF = Unidade de Saúde

Familiar; AIQ = Amplitude interquartílica.

* Teste de Qui-quadrado; ‡ Teste de Kruskal-Wallis.



mulheres pertencentes a uma UCSP ou a uma USF mo-
delo B. Além disso, não se verificaram diferenças esta-
tisticamente significativas no que respeita à utilização
de métodos contracetivos entre as mulheres que per-
tenciam a uma USF modelo A e outras tipologias de
CSP. Significa que ter médico de família atribuído não
é o único determinante a nível dos CSP que influencia
o risco de realizar uma IVG e que outros fatores de de-
sempenho, principalmente relativos às USF modelo A,
importam ser identificados e discutidos.

As mulheres que pertenciam a uma USF modelo B
tendiam a ter mais contactos médicos, a utilizar mais
contraceção e a realizar menos IVG. Este modelo fun-
cional tem-se revelado superior em termos de acessi-
bilidade e desempenho ao nível de cuidados de saúde
preventivos, com maiores taxas de utilização de con-
sultas médicas e melhores resultados em todos os in-
dicadores na gestão de saúde e doença,22,24-25 fatores que
podem justificar os resultados obtidos. Ao nível do pla-

neamento familiar sabia-se apenas que, apesar das di-
ferenças verificadas nas diferentes administrações re-
gionais de saúde, todas as USF modelo B mostraram
uma taxa média de utilização de consultas de planea-
mento familiar superior, seguidas pelas USF modelo A
e, por fim, as UCSP.22 O fator acessibilidade afirma-se
como fundamental para obter ganhos na saúde da mu-
lher; no entanto, mulheres que pertencem a uma USF
modelo A realizaram mais IVG que mulheres perten-
centes a uma UCSP, demostrando que a melhoria da
acessibilidade por si só não se traduz na diminuição das
gravidezes indesejadas e, consequentemente, no re-
curso a IVG.

Reconhecem-se algumas limitações neste trabalho.
Por serem os dados disponíveis, foram utilizadas as IVG
como marcador indireto do número de gravidezes in-
desejadas. Pela metodologia escolhida para a realização
do estudo, apenas foi identificado se existiram ou não
contactos médicos presenciais com a unidade de 
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Dados ajustados com base no
número de mulheres em idade

fértil inscritas na ARSLVT
IV
G
 p
or

 1
0 
00

0 
ut

en
te
s

UCSP USF A USF B

7,6

11,12

6,07

UCSP USF A USF B

Dados ajustados com base no
número de mulheres em idade

fértil inscritas na área de
influência do hospital

90,2 90,29

53,35

Mulheres que
realizaram IVG

284 272 144 255 254 86

Total de
utentes

373911 244651 237230 28269 28132 16119

p - value* p < 0,001 p = 0,009

Figura 2. Realização de interrupção voluntária da gravidez segundo a tipologia de cuidados de saúde
primários.

Legenda: IVG = Interrupção voluntária da gravidez; ARSLVT = Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo; UCSP = Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados; USF = Unidade de Saúde Familiar.

* Teste de Qui-quadrado.



saúde a que a utente pertencia, não tendo sido possí-
vel determinar a tipologia de consulta a que recorreu.
No entanto, dada a abordagem holística e integrativa
dos CSP, em que todos os contactos são oportunidades
para validar e/ou fornecer o método contracetivo e
aconselhar sobre os mesmos, esta parece ser uma li-
mitação menor. Os dados recolhidos referentes à atri-
buição ou não de médico de família e à tipologia de
unidade de saúde primária foram os verificados no mo-
mento da colheita de dados, não refletindo alterações
individuais que se possam ter verificado no ano civil de
2018, como a atribuição ou perda de médico de famí-
lia, mudança de unidade de saúde ou alteração de ti-
pologia organizacional da unidade de saúde. No en-
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tanto, estas situações são pontuais e não parece plau-
sível que alterem a tendência geral dos dados.

No presente estudo não foi feita a caracterização so-
ciodemográfica das mulheres pertencentes às diferen-
tes tipologias de CSP, o que pode condicionar um viés
na análise dos resultados. O Hospital Beatriz Ângelo é
o segundo hospital público na ARSLVT e o terceiro a ní-
vel nacional a realizar um maior número de IVG por
ano, não acompanhando a tendência decrescente na-
cional. Um estudo apresentado publicamente em 2020
traça o perfil sociodemográfico das mulheres que re-
correram à consulta de IVG deste hospital entre 2012 e
2018.26 Verificou-se que esta população se destacava
por ter uma menor escolaridade e situações laborais

Dados ajustados com base no
número de utentes inscritos na

ARSLVT

Dados ajustados com base no
número de utentes inscritos na
área de influência do hospital

N
.o
de

 IV
G
 p
or

 1
0 
00

0 
ut

en
te
s

1,74

2,77

Com Médico
de Família

Sem Médico
de Família

18,51

36,67

Sem Médico
de Família

Com Médico
de Família

Mulheres que
549 151 467 128realizaram IVG

Total de
3148350 541235 252360 34902utentes‡

p - value* p < 0,001 p < 0,001

OR [IC
95%
] 1,59 [1,33 ; 1,90] 1,99 [1,63 ; 2,41]

Figura 3. Realização de interrupção voluntária da gravidez consoante a atribuição de médico de famí-
lia.

Legenda: IVG = Interrupção voluntária da gravidez; ARSLVT = Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo; OR = Odds ratio; IC
95%

= Intervalo de confiança de 95%.

‡ Utentes inscritos na ARSLVT ou área de influência do Hospital Beatriz Ângelo com e sem médico de família atri-

buído. Excluídos os utentes sem médico de família atribuído por opção.

* Teste de Qui-quadrado.



mais precárias que a média nacional e que as mulhe-
res com menos de 20 anos e imigrantes foram as que
apresentaram maior risco de interromper a gravidez.
No entanto, em termos absolutos, a maioria das mu-
lheres que realizou um aborto voluntário tinha entre 20
e 40 anos, era portuguesa, tinha o 3.º ciclo ou ensino se-
cundário concluídos, era solteira, tinha filhos e estava
desempregada ou tinha um trabalho não qualificado –
perfil este que era sobreponível ao descrito noutros es-
tudos nacionais. Assim, não se verificam fatores socio-
demográficos que possam condicionar características
distintas entre a população estudada e a população na-
cional, pelo que estes resultados poderão ser extrapo-
láveis para a realidade portuguesa, carecendo, contu-
do, de estudos confirmatórios.

Salienta-se que este estudo foi o primeiro em Portu-
gal a cruzar os dados de uma consulta de IVG com os
dados organizacionais dos CSP, apresentando dados
ajustados à população estudada de forma a permitir
uma análise real e contextualizada dos mesmos.

Os CSP são o pilar do Sistema Nacional de Saúde,
constituindo a primeira porta de acesso aos cuidados
de saúde. Por este motivo, são também os principais
responsáveis pelo planeamento familiar em Portugal.
Importa dotar as unidades funcionais de maior auto-
nomia, permitindo-lhes atingir níveis organizacionais

mais evoluídos. Melhores serviços de saúde
associam-se a um menor número de IVG rea-
lizadas, tradução de melhores cuidados de
saúde prestados à população.

Considera-se que seria importante reali-
zar um estudo com maior nível de evidência
e de caráter multicêntrico, com abrangência
de outros ACeS e ARS, de forma a averiguar
se a associação encontrada neste trabalho
entre as características dos CSP e o recurso
à interrupção da gravidez reflete, efetiva-
mente, uma relação de causalidade e se es-
tes resultados se mantêm no resto do país.

CONCLUSÃO
Na amostra estudada, as utentes de USF

modelo B ou com médico de família atribuí-
do realizaram menos IVG, tiveram maior
contacto com os cuidados de saúde primá-
rios e utilizaram mais métodos contraceti-

vos. Este estudo vai ao encontro da ideia de que me-
lhores níveis de desempenho nos cuidados prestados
em planeamento familiar têm um impacto significati-
vo nas taxas de realização de abortos voluntários. Este
efeito parece relacionar-se com a existência de médico
de família atribuído e com níveis organizacionais su-
periores ou mais evoluídos. Urge, pois, aplicar medidas
de melhoria de qualidade e acessibilidade aos serviços
de planeamento familiar nos CSP e promover a auto-
nomia organizacional das unidades funcionais.
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Utilização de métodos contracetivos

Sim Não p-value*
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Legenda: CSP = Cuidados de saúde primários; MF = Médico de família; UCSP = Unidade
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ABSTRACT

ASSOCIATION BETWEEN VOLUNTARY TERMINATION OF PREGNANCY AND TYPE OF PRIMARY CARE: A
CROSS-SECTIONAL STUDY
Introduction: Better performance in family planning (FP) care would, theoretically, reduce the rates of unwanted pregnancies
and, consequently, the rates of voluntary terminations of pregnancy (VTP).
Aims:To verify the existence of an association between organizational factors of primary health care (PHC) and the use of VTP
consultation at Hospital Beatriz Ângelo, among the women who resorted to it in 2018.
Methods: Observational, analytical, and cross-sectional study. Data were collected from the database of a VTP consultation in
2018 and the Electronic Health Record. Descriptive and inferential statistical analysis were performed using SPSS®.
Results:About 39.1% of women who underwent a VTP belonged to a UCSP, 38.3% to a USF model A, and 22.6% to a USF mo-
del B, with 21.5% not having a family doctor (FD). After data adjustment, we found that users of USF model B or with FD had
significantly less VTP (p=0.009 and p=0.001, respectively). USF model B users had more visits to PHC in the 12 months befo-
re the VTP (p<0.001) and used more contraceptive methods (p=0.022). Women with FD also used more contraceptive me-
thods in the year before VTP (p<0.001).
Conclusions: The better access to PHC and greater use of contraception that is observed among users of USF model B or wo-
men with FD are associated with the lower performance of VTP. Having FD but, mainly, belonging to a USF model B, is protec-
tive against the realization of VTP, highlighting the need to assign a FD to the entire population, improve accessibility to FP ser-
vices and encourage organizational autonomy in the PHC setting.

Keywords: Legal abortion; Family planning services; Primary health care; Contraception behavior.


